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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 43ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data:  30 de novembro de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho-Corregedor, Ivan Wilson Porto (substituindo a Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte Carvalho), Janeide Oliveira de Lima, Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. Silvio José Menezes de Tavares), José Lopes de Oliveira Filho, Lúcia de Assis e José Elias Dubard de Moura Rocha.
Representante da AMPPE: Dr. Marcos Antônio Matos de Carvalho.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda que se encontra em viagem Institucional, do Conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda que se encontra em Correição, do Conselheiro Dr Sílvio José Menezes Tavares e da Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte Carvalho que se encontram de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho informou que não compareceu a sessão anterior, pois participava de reunião em Belém do Pará com os Corregedores de todo o País. Continuando, registrou que a Câmara Nacional, nesta madrugada, aprovou Projeto de Emenda Constitucional que previa medidas de combate a corrupção, mas que foi emendado para, na verdade, estabelecer medidas que beneficiam a corrupção e a impunidade. Tanto que a Ministra do Supremo Tribunal Federal e Presidente do Conselho Nacional de Justiça e o Procurador Geral da República e Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público já publicaram nota a respeito do momento que estamos passando. Na verdade é uma medida para tentar intimidar o Judiciário e o Ministério Público. Por fim, PEDIU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA SE ASSOCIE AO MOVIMENTO NACIONAL EM DEFESA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E CONCLAMOU QUE TODO O MINISTÉRIO PÚBLICO ARREGACE AS MANGAS E TRABALHE EM PROL DA SOCIEDADE. O Representante da AMPPE, Dr. Marcos de Carvalho, repetiu as palavras da Presidente de CONAMP que registrou que essas medidas não advêm dos erros do Ministério Público, mas pelos acertos que tem praticado. Continuando, registrou que o Congresso Nacional aproveitou a calada da noite, num momento de luto pelo acidente com o time da Chapecoense, para aprovar essas medidas em retaliação ao Ministério Público. Registrou que a CONAMP está atenta aos acontecimentos e está adotando as medidas necessárias. A Conselheira Drª. Janeide de Oliveira parabenizou o Presidente do Conselho, em exercício, e o representante da AMPPE pelas palavras e tranqüilizou os membros, pois não acredita que essas medidas possam prosperar, sob pena de se estabelecer um regime de exceção. O Conselheiro Dr. José Elias registrou que não só aproveitaram do momento de comoção, como reprimiram violentamente uma manifestação pacífica contra a aprovação da PEC 55/2016 pelo Senado. Continuando, registrou que tudo o que ocorre hoje já demonstra que vivemos num regime de exceção e por isso o Ministério Público deve seguir unido e avaliar a necessidade de se acionar Tribunais Internacionais. Entende que é preciso discutir uma reforma Constitucional ampla. O Conselheiro Dr. José Lopes registrou que o andamento e o conteúdo do projeto demonstram o caráter de vingança que o motivou. Continuando, registrou que de tudo resta à esperança e tem certeza que o Ministério Público saberá se reinventar e sair mais forte, pelo qual CONVIDA A TODOS A REFLETIREM O QUE ESPERAM DOS PRÓXIMOS ANOS. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 42ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feita a correção solicitada, foi colocada em votação e aprovada, por unanimidade. O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta. VII – Processo SIIG 0031489-7/2015 – Relatora: Dra. Lúcia de Assis: A Relatora apresentou o relatório. Após, foi concedida a palavra ao interessado, mas esse não quis se pronunciar, apenas prestou alguns esclarecimentos de fatos. Após debate, a Relatora apresentou seu voto pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA PARA QUE SEJA ENCAMINHADO AO SUBSTITUTO LEGAL DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM, PARA QUE VERIFIQUE A EXISTÊNCIA DAS LOMBADAS E SE ESTÃO DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS, ADOTANDO AS MEDIDAS CABÍVEIS CASO NÃO ESTEJAM. Colocado em votação, o Colegiado DECIDIU, À UNANIMIDADE, PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. III - SIIG 33872-5/2016 - Relator Dr. José Lopes de Oliveira Filho: O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): SIIG 33872-5/2016, permuta entre a 3ª Procuradora de Justiça Cível, Drª. Sineide Maria de Barros Canuto, e a 11ª Procuradora de Justiça Criminal, Drª. Judith Pinheiro Silveira Borba. O Relator apresentou o relatório e VOTO PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA A FIM DE QUE A DRª. SINEIDE MARIA DE BARROS CANUTO PASSE A SER 11ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CRIMINAL E A DRª. JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA 3ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, registrando o Corregedor Dr. Renato da Silva Filho o entendimento pela impossibilidade, pois também não poderia o membro ser removido em caso de permuta se não pode ser removido sem que esteja na quinta parte da lista, mas, por reconhecer que esse não é o entendimento do Conselho Nacional do Ministério Público, seguem o relator. IV – Processo Auto 2016/2442892 – Relator: Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha: Dr. Renato da Silva Filho se declarou impedido. Assumiu a Presidência o Dr. Ivan Porto. Tendo sido devidamente notificado o advogado do interessado não compareceu. O Relator apresentou o relatório e o voto acolhendo as conclusões da Comissão Processante para afastar a ocorrência do ilícito descrito no art. 72, inciso I, e condenando pelos deveres contidos no art. 72, inciso II e VI e c/c art. 74, inciso VI por seis vezes, nos moldes do art. 79, inciso I, todos da LOMPE. Colocado em discussão e votação, o Colegiado DECIDIU, À UNANIMIDADE, PELA APROVAÇÃO DO RELATÓRIO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, ENCAMINHANDO OS AUTOS AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA APLICAÇÃO DA SANÇÃO. V – Processo Auto 2016/2456962 – Relator: Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha: O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2016/1370390, Recurso, registrando a regular notificação dos interessados, que não compareceram, procedeu com a leitura do relatório e voto pelo arquivamento, ENCAMINHANDO CÓPIA A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DA COMARCA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM, UMA VEZ QUE OS PLANOS DE SAÚDE TÊM O DEVER DE COBRIR O ATENDIMENTO PSICOLÓGICO, POR ISSO, À PRIORI, PARECE SER O AFASTAMENTO DO ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO UMA MEDIDA RESTRITIVA AOS DIREITOS DO CONSUMIDOR. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, decidiu pelo arquivamento nos termos do voto do relator. VI – Processo Auto 2377896/2016 – Relatora: Dra. Lúcia de Assis: A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2377896/2016, Recurso, registrando a regular notificação dos interessados, que não compareceram, procedeu com a leitura do relatório e voto pelo não provimento do recurso, mantendo-se a decisão recorrida. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, decidiu pelo não provimento do recurso nos termos do voto da relatora. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho pediu licença para se ausentar, em razão de viagem Institucional. Assumiu a Presidência o Dr. Ivan Porto. VIII – Comunicações diversas: Retirado de pauta. IX - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2016/2223812, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2493101, Inspeção, Promotoria de Justiça de Catende, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2016/2253175, 2014/1459006, 2012/691579, 2012/707155, 2015/2021100, 2015/2059183, 2009/61518, 2013/1297529, 2013/1277485 e 2013/1066658, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2015/2125792, 2015/2056903, 2015/1917689, 2015/1796709, 2014/1769661, 2014/1661941, 2014/1731122, 2013/1229221 e 2012/600495, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 2015/1817942, 2012/626245, 2013/1055086, 2016/2195481, 2012/761159, 2014/1672232, 2013/1015197, 2012/768809, 2014/1546711, 2015/2087456, 2015/1921599, 2014/1747222, 2016/2322486, 2009/63374, 2013/1095509, 2013/1358627, 2015/1865575, 2014/1435933, 2012/874226 e 2015/1929826, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2013/1159905, 2013/1311660, 2015/2156541, 2016/2257615, 2016/2447272 e 2016/2451337, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2013/1215099, 2013/1217845 e 2016/1219397, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2011/8503, 2014/1431188, 2016/2327018, 2014/1664171, 2015/2056777, 2016/2192901, 2016/2247623 e 2013/1267154, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2012/776976, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2014/1572935, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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